
   Pg. 

Reunião de 05/08/2019                  

2 

ATA N.º17/2019 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CINCO DE AGOSTO 

DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezanove, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Saúl Manuel Ferreira Gonçalves __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________   

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a um de agosto 

do corrente, o qual deu entrada no município, nesse mesmo dia, sob o número oito mil 

duzentos e noventa e cinco, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, 

solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao Vereador 

seguinte da lista. _________________________________________________________  

 ________ Foram convocados o Senhor João Carlos Braga Correia Pinto e a Senhora 

Ana Cristina Franklim, tendo ambos informado que não poderiam comparecer à 

reunião, pelo que foi convocado o membro seguinte, Saúl Manuel Ferreira Gonçalves. _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor Saúl 

Manuel Ferreira Gonçalves, portador do Cartão de Cidadão nº 9929368, residente na 

Rua do Alecrim, n.º 1, lugar e freguesia de Moita Venda, cidadão seguinte na ordem da 

respetiva lista. __  ________________________________________________________  
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de Câmara n.º 12/2019, realizada a 20 de maio de 2019 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da reunião de Câmara n.º 16/2019, realizada a 15 de julho de 2019 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do n.º 2 do artigo 38º,da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. Decreto-

Lei n.º 57/2019. Junta de Freguesia de Bugalhos - Documento ref.ª 6891/2019. Processo 

ref.ª 2019/150.10.100/3 (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 1.4 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do n.º 2 do artigo 38º,da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. Decreto-

Lei n.º 57/2019. Junta de Freguesia de Serra de Santo António - Documento ref.ª 

8206/2019. Processo ref.ª 2019/150.10.100/4 (Para conhecimento) _________________  

 ________ 1.5 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do n.º 2 do artigo 38º,da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. Decreto-

Lei n.º 57/2019. Junta de Freguesia de Monsanto - Documento ref.ª 8237/2019. 

Processo ref.ª 2019/150.10.100/6 (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 1.6 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do n.º 2 do artigo 38º,da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. Decreto-

Lei n.º 57/2019. União de freguesias de Alcanena e Vila Moreira - Documento ref.ª 

8236/2019. Processo ref.ª 2019/150.10.100/5 (Para conhecimento) _________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 11 de junho a 26 de julho de 2019, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 10571/2019, 

Processo ref.ª 2019/100.10.400/21. (Para conhecimento) _________________________  



   Pg. 

Reunião de 05/08/2019                  

4 

 ________ 2.b) Relatório de Monitorização do ano de 2018, de cumprimento do Plano 

de Prevenção e Riscos de Gestão e Infrações Conexas. Documento ref.ª 10104/2019. 

Processo ref.ª2019/150.20.001/3 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 2.c) Avaliação dos Serviços - SIADAP 1 – ANO de 2018. Documento ref.ª 

9986/2019, Processo ref.ª 2019/150.20.301/6. (Para ratificação) ___________________  

 ________ 2.d) Despacho de aquisição de prédio urbano – Lote de terreno para 

construção – destinado a estacionamento público e jardim, sito no Lavradio, vila de 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artº 1512, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do art.º 2137, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial, sob o n.º 674 de Alcanena. Documento ref.ª 

9488/2019. Processo ref.ª 2019/400.30.001/14. (Para conhecimento) ________________  

 ________ 2.e) Comparticipação Financeira no Projeto "Melhoria da Mobilidade: 

Transporte a Pedido no Médio Tejo. Documento ref.ª 9847/2019, Processo ref.ª 

2019/350.10.600/66. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ 2.f) Comparticipação Financeira no Projeto "Medidas de AutoProteção. 

Documento ref.ª 9852/2019, Processo 2019/350.10.600/67. (Para deliberação) ________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos. 

Documento ref.ª 9963/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/29. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.h) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos. 

Documento ref.ª 10163/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/30. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.i) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos. 

Documento ref.ª 10424/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/33. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.j) Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentário 

exercida por feirantes na área territorial do Concelho de Alcanena, em recintos onde se 

realizam feiras. Documento ref.ª 10273/2019, Processo ref.ª 2019/100.10.400/6. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.l) “ Regulamentos dos Mercados Municipais do Concelho de Alcanena”. 

Documento ref.ª 10499/2019, Processo ref.ª 2019/100.10.400/6. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.m) - Acordo de Colaboração – Valorizar – Programa de Apoio à 

Valorização e Qualificação do Destino – Linha de Apoio à Disponibilização de Redes 

Wi-Fi. Documento ref.ª 10472/2019, Processo ref.ª 2019/150.20.102/3. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  
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 ________ 2.n) Condicionamento de trânsito para a realização das Festas em honra de 

Nossa Senhora da Guia, em Casais Robustos, a 28 de julho de 2019. Documento ref.ª 

10089/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/20. (Para conhecimento) _______________  

 ________ 2.o) Interrupção de trânsito para a realização dos festejos em honra do 

Divino Espírito Santo, em Monsanto, de 24 a 30 de julho de 2019. Documento ref.ª 

10100/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/21. (Para conhecimento) _______________  

 ________ 2.p) Condicionamento de trânsito para a realização do XXXII Festival 

Internacional de Folclore de Alcanena, a 25 de julho de 2019. Documento ref.ª 

10102/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/23. (Para conhecimento) _______________  

 ________  2.q) Interrupção de trânsito para a realização das Festas em Honra do 

Divino Espírito Santo e 8.ª Corrida de Carrinhos de Rolamentos de Malhou, de 1 a 26 

de agosto de 2019. Documento ref.ª 10169/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/24. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.r) Interrupção de Trânsito para a realização das Festas em Honra de Nossa 

Senhora da Guia, em Vale Alto, de 1 a 6 de agosto. Documento ref.ª 3550/2019, 

Processo ref.ª 2019/550.10.001/25. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 35 ao Orçamento Documento ref.ª 9293/2019, Processo 

ref.ª 2019/350.10.001/38. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.1.b Alteração n.º 36 ao Orçamento e 32 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 9607/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/39. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.c Alteração n.º 37 ao Orçamento e 33 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 10147/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/40. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.d Alteração n.º 38 ao Orçamento e 34 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 10352/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/41. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 5 a 25 de julho 2019, no valor global de € 

156.947,91. Documento ref.ª 10323/2019, processo ref.ª 2019/300.50.400/8 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de 5 a 25 de julho 

2019, no valor de € 298.787,62. Documento ref.ª 10324/2019, processo ref.ª 

2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) ______________________________________  
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 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 5 a 25 de julho 2019 - Documento ref.ª 10325/2019, processo ref.ª 

2019/300.50.400/10 ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.242.025,55, correspondentes 

às autorizações números 2744a 3124; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 12.592,50 correspondentes às 

autorizações números 164 a 195. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 5 a 25 de julho 

2019 - Documento ref.ª 10326/2019, processo ref.ª 2019/300.50.400/11; _____________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 1.120.412,91;_______________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €99.657,92. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Candidatura - Contrato Local de Desenvolvimento Social 4G – 

Crescer e Desenvolver + Alcanena: Plano de Ação e Orçamento. Documento ref.ª 

10523/2019, Processo ref.ª 2019/150.10.601/1. (Para conhecimento) ________________  

 ________ 3.2 – Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – 

ADIRN - Contrato Local de Desenvolvimento Social 4G. Documento ref.ª 10524/2019. 

Processo ref.ª 2019/150.10.601/1. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre a Agência 

Portuguesa do Ambiente, I.P, e o Município de Alcanena, para adesão à campanha de 

âmbito nacional em matéria de qualidade do ar: “Por um País com bom Ar” e das 

iniciativas do Dia Nacional do Ar. Documento ref.ª 6107/2019, Processo ref.ª 

2019/150.10.500/60. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 12/DPGOM/2017 – “Requalificação Urbana da Praça 

envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena. Pedido de 
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prorrogação de Prazo da Empreitada. Documento ref.ª 10067/2019, Processo ref.ª 

2017/300.10.001/34. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ 5.3 – Empreitada n.º 12/DPGOM/2017 – “Requalificação Urbana da Praça 

envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena. Plano de 

Sinalização com ocupação Temporária da Via Pública: Rua João da Silva Nazário, 

Alcanena. Documento ref.ª 10087/2019, Processo ref.ª 2017/300.10.001/34. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST23: Rua da Igreja – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 9306/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ___  

 ________ 5.5 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST24: Rua da Portela – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 9307/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ___  

 ________ 5.6 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST25: CC.CX07.1 a CC.CX07.10 – Casal 

Malvado – Covão do Coelho. Documento ref.ª 9308/2019. Processo ref.ª 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.7 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST26: CC.CX07.8 - CC.CX07.8.4 – Casal 

Malvado – Covão do Coelho. Documento ref.ª 9309/2019. Processo ref.ª 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.8 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST21: ver.1: Rua do Casal Malvado/R 

Lombinhas, Covão do Coelho. Documento ref.ª 9675/2019. Processo ref.ª 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.9 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST20 rev1: Rua da Padaria – Covão do 
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Coelho. Documento ref.ª 9674/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.10 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST27: Largo da Igreja – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 10418/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) __  

 ________ 5.11 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST28: Rua dos Charutos – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 10419/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) __  

 ________ 5.12 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST29: Rua da Escola – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 10420/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) __  

 ________ 5.13 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST30: Travessa da Escola 1 – Covão do 

Coelho. Documento ref.ª 10423/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.14 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST31: Travessa da Escola 2 – Covão do 

Coelho. Documento ref.ª 10429/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.15 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST32: Rua Infante D. Henrique – Covão do 

Coelho. Documento ref.ª 10431/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.16 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST33: Rua de Timor – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 10435/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) __  
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 ________ 5.17 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST34: Rua de Macau – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 10437/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) __  

 ________ 5.18 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST35: Rua da Portela – Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 10444/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) __  

 ________ 5.19 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - Plano de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Publica – PST36: Rua de Moçambique – Covão do 

Coelho. Documento ref.ª 10445/2019. Processo ref.ª 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.20 – Empreitada 04/2018/DPGOM – Requalificação do Mercado 

Municipal de Alcanena: Trabalhos Complementares – 1º Adicional ao Contrato. 

Documento ref.ª 10568/2019. Processo ref.ª 2018/300.10.001/3 (Para deliberação) _____  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Graça de 

Bugalhos - Festas em Honra de Nossa Senhora da Graça, em Bugalhos. Documento ref.ª 

9862/2019, Processo ref.ª 2019/850.10.600/2. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena - Academia Sénior. Documento ref.ª 

10509/2019, Processo ref.ª 2019/850.10.600/13. (Para deliberação) _________________  

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio à Associação Materiais Diversos. Documento ref.ª 

10468/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.801/25. (Para deliberação) _________________  

 ________ 6.4 – Proposta para Constituição da Comissão de Honra – Rede Cultura 

2027 – Representantes do Concelho de Alcanena. Documento ref.ª 10534/2019, 

Processo ref.ª 2019/150.10.500/10. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 - Adenda ao Protocolo da Constituição da Equipa de Intervenção 

Permanente – EIP. Documento ref.ª 8001, Processo ref.ª 2019/150.10500/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7.2 - Adenda ao Protocolo Celebrado entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, de Apoio ao Funcionamento da 

Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento ref.ª 10503/2019, Processo ref.ª 

2019/150.10.500/65. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 7.3 - Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil. Documento ref.ª 

10412/2019, Processo ref.ª 2019/150.10.400/247. (Para aprovação) _________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no 

período antes da ordem do dia. ______________________________________________  

 ________ Não foram colocadas questões. ____________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dois minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da reunião de Câmara realizada a vinte de maio de dois mil e 

dezanove (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte de maio de dois 

mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo. Referiu que enviou email contendo as alterações 

propostas à redação da presente ata. Tal como mencionado no email, disse que a ata é 

omissa quanto à declaração lida pelo Presidente da APIC – Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes, Nuno Carvalho, a qual foi entregue na própria reunião, 

referindo-se apenas que ficam apensos ao maço de documentos da presente ata. Assim, 

solicitou que, no caso de os documentos não terem sido enviados em formato digital, 

que fiquem anexos à ata.  __________________________________________________  

 ________ Disse, também que, no último parágrafo da referida ata, se menciona que a 

ata foi aprovada em minuta, quando a mesma não o foi, tendo mesmo confirmado com 

os restantes presentes de que a ata não fora aprovada na versão de minuta. Disse que se 

fosse entendimento da Câmara Municipal que tal começasse a ser procedimento a 
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adotar, nada tinha a opor. Assim, propôs que se adiasse a votação da presente ata ou que 

se eliminasse tal parágrafo. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que esse teor consta de todas as atas até agora aprovadas, sendo prática adoptada de há 

muitos anos, nomeadamente com este executivo, desde 2017 com o início do actual 

mandato, nunca tendo nenhum dos vereadores manifestado qualquer oposição à prática 

adoptada. Manifestou surpresa e estranheza por estar a ser levantada agora essa questão 

em 2019. _____________________ _________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que nunca aprovou as atas em minuta e propôs que se passasse a aprovar as 

mesmas, efetivamente, a partir de agora. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que, 

perante a posição e oposição agora manifestada, e porque só agora o foi, passará a ser 

lida no final de cada reunião, a minuta para votação, visto que prescindiram dessa 

leitura até à data e agora assim o pretendem. Mais uma vez referiu que todas as actas 

têm tido a mesma referência, correspondendo a uma prática que se entendia estar 

instituída, nunca tendo merecido qualquer reparo ou observação. Referiu que é um facto 

que aceitaram o procedimento até esta data mas que, apenas agora, vá lá saber-se 

porquê, manifestam discordância. Referiu ainda que, apesar de não entender esta 

posição, passará por isso efectivamente a ser lida a minuta que mais não é que a 

referência às deliberações que todos têm presente terem sido tomadas.  ______________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez disse não ser 

concordante com o proposto pela Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo porque, para si, já era um dado adquirido de que a ata é aprovada em minuta.  _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal constatou 

que nunca fora levantada a questão quanto a um facto assumido por todos, até desde 

executivos anteriores mas, para que não subsistissem dúvidas e perante a alteração de 

posicionamento verificada pelos vereadores da oposição à presente data, propôs que a 

minuta da ata da reunião de 20 de Maio fosse lida e  colocada à votação para ratificação, 

com efeitos à data do dia 20 de Maio.________________________________________ 

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que nada tinha a opor, mas informou que, em todas as reuniões em que 

esteve presente, a ata nunca foi aprovada em minuta, tal como acontece na Assembleia 

Municipal.  _____________________________________________________________  
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 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

na Assembleia Municipal existem vinte e oito deputados, sendo que, por vezes, pode 

existir alguma questão ou imprecisão na tomada de nota dos sentidos de voto tomados. 

No entanto, considerando que na reunião de Câmara Municipal estão apenas sete 

elementos, todos atentos às deliberações, adoptou-se uma prática mais operacional. 

Acrescentou que tem sido, desde sempre, este o processo adotado.  _________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

respondeu que o parágrafo constante da ata à votação nunca constou das atas 

anteriormente enviadas para aprovação.  ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que o 

procedimento tem sido sempre o mesmo, desde o início do mandato, que a Vereadora 

teria estado com certeza desatenta, já para não falar de que o procedimento tem sido 

sempre o mesmo nos anteriores executivos, de que a prática era a mesma, ou seja, 

existia aprovação tácita da minuta da ata que não é mais do que o registo das 

deliberações tomadas na reunião. Todos consideravam que o procedimento estava aceite 

por todos. Tendo solicitado ao seu secretariado algumas actas, nomeadamente a 

primeira acta deste executivo, fez referência e leu exactamente o mesmo parágrafo, com 

o mesmo teor, que tem constado de todas as actas. ______________________________ 

 ________ Esclareceu ainda que a ata não foi presente, anteriormente, à Reunião de 

Câmara, por se tratar de uma ata extensa, com mais de cinquenta páginas na qual a 

maioria das intervenções são as suas e cuja reunião foi participada por público que se 

encontrava presente. O período aberto ao público teve enorme relevância pelos 

participantes presentes, pelas exposições apresentadas e pelos esclarecimentos 

efectuados, pelo que queria verificar se as transcrições, apenas e só das suas 

intervenções, referiam o que a própria tinha dito. Clarificou que não se pronuncia sobre 

intervenções que não sejam as suas. __________________________________________  

 ________ Esclareceu que junho foi um período de agenda profissional muito 

preenchida, do conhecimento de todos, com o processo de resgate da concessão do 

sistema de saneamento de águas residuais do concelho de Alcanena, com a deslocação a 

Dumpmart, França, ao abrigo do recentemente celebrado Acordo de Geminação, com a 

inauguração do Quartel da Guarda Nacional Republicana e com os diversos processos 

de obras que se encontram em curso, para além de toda a gestão corrente a assegurar. 

Não teve a disponibilidade necessária e que pretendia ter, para fazer uma leitura atenta 
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da ata. O facto de a ata ainda não ter sido presente à reunião prende-se apenas com a 

justificação apresentada. O procedimento adotado tem sido, sempre que possível, levar à 

reunião seguinte, para aprovação, a ata da reunião anterior.  _______________________  

 ________ Acrescentou ser muito desagradável os senhores vereadores da oposição, 

procurarem insinuar outras justificações e interpretações que não correspondem à 

verdade e, pelo facto de a ata ainda não ter sido remetida à reunião de Câmara, tal não 

justifica, no seu entender, o acto de os senhores vereadores se terem ausentado da 

reunião passada, sem que tivessem ouvido sequer a justificação pela qual a ata ainda 

não tinha sido presente a reunião. ____________________________________________  

 ________ Considerando que, a cinco de agosto, se está a levantar dúvidas quanto a um 

procedimento já instituído, disse não ter problemas em propor a ratificação da 

aprovação da minuta da ata, ficando aprovada por maioria e não por unanimidade, 

retificando-se na respetiva ata. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse não estar a colocar em questão de a minuta ter sido ou não aprovada por maioria, 

mas sim de não ter sido deliberado votar-se a mesma. Ou o ato é excisado da ata e 

subsequentes ou, depois, qualquer vereador tomará a sua decisão. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou o 

já anteriormente referido e que o processo tomado nessa reunião foi igual ao tomado nas 

restantes. E se é para se alterar procedimentos, então que se faça a partir da presente 

reunião, data em que está a ser colocada a sua alteração. _________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez constatou 

que, nos reparos efetuados às atas enviadas, em lado nenhum é mencionada a não 

concordância com o procedimento. __________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que a 

documentação enviada constata os factos. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reafirmou 

que sempre se instituiu que ata era votada no final da reunião, em minuta, e nunca foi 

feita qualquer consideração sobre o assunto. Apenas o estão a considerar hoje, dia cinco 

de agosto. Para si, era um processo pacífico, um ato administrativo instituído e 

assumido por todos.  ______________________________________________________   

 ________ Questionou se existia mais alguma alteração à fazer ao teor da ata. ________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo respondeu 

que apenas é necessário apensar à ata a declaração proferida pelo Presidente da APIC – 
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Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, Nuno Carvalho, a qual foi lida na 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que iria solicitar à secretária da reunião que remetesse os documentos. ______________  

 ________ Propôs, que se votasse a ata da reunião realizada no passado dia vinte de 

maio. _________________________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal colocou a 

ata a votação. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária da 

Câmara, realizada no passado dia vinte de maio de dois mil e dezanove. _____________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves e 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ___________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ «É falsa a aprovação da minuta. Assim como na mesma é omissa a 

declaração lida em reunião pelo presidente da APIC e entregue em mão ao executivo. O 

que vem a aprovação é uma falsificação de documento, sujeita a processo criminal, que 

passo a citar:  ___________________________________________________________  

  ________ “Às dezassete horas e trinta e cinco minutos foi encerrada a reunião, tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente.” _____________________________________________________  

 ________ Dado manter-se, implica uma invalidade formal e de conteúdo. Informo que, 

desde já, faço o requerimento, que ficará desde já registado em ata, e que 

posteriormente passarei a escrito, de abertura de processo de averiguação e inquérito 
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pela inclusão desde ultimo no último parágrafo, no texto da Ata, diretamente dirigido 

aos apresentados como autores do mesmo, a Senhora Presidente da Câmara e a 

secretária da Reunião, alargado aos vereadores que aprovaram a ata nestes termos.”____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal mais uma 

vez surpreendida com a posição tomada, insistiu que a minuta da ata já existia, pelo que 

pediu a leitura da mesma, pela secretária da reunião de Câmara. ___________________  

 ________ Após a leitura da minuta da ata da reunião de Câmara realizada a vinte de 

maio corrente, a Senhora Presidente colocou a ratificação da mesma a votação, com 

efeitos a vinte de maio. ____________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Ratificada a minuta da Ata da reunião 

ordinária da Câmara, realizada no passado dia vinte de maio de dois mil e dezanove. ___  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves e 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ___________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ Seguidamente, voltou a colocar-se a ata da reunião de Câmara 

realizada a vinte de maio a votação, anulando a sua votação anterior. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia vinte de maio de dois mil e dezanove. ___________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves e 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ___________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém interveio, 

dizendo que a questão estava descontextualizada e tal dá aso a questões como as 

colocadas. O procedimento de aprovação da ata em minuta, no final da reunião, nunca 

foi colocado em questão e nunca houve oposição quanto ao procedimento. Está a 

obstaculizar um documento que foi sempre assumido. Foram aprovadas dezenas de atas 



. Pg.17 

Reunião de 05/08/2019 

 

de igual teor. Existe o princípio de boa-fé, aceite na íntegra pelo executivo, 

procedimento esse que agora é colocado em causa por se estar perante uma agenda 

mediática.   _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que não se revê na referida “falsidade” nem no tipo de 

linguagem usada, devendo-se olhar para dentro, porque a Senhora Vereadora votou 

favoravelmente as anteriores atas. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que, 

em todos os documentos que emanassem dessa reunião, onde se faz referência à 

aprovação em minuta, por unanimidade, se retifique com a referência à sua aprovação 

por maioria.  ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou denotar alguma maldade e má-fé na postura agora tomada a 

meio do exercício do mandato, surpreendendo o restante executivo com a inversão e 

contradição de posições, que se partia do princípio que já estavam assumidas de forma 

consensual porque, ao longo de cerca de quarenta e oito atas, numa foi levantada tal 

questão. É surpreendente que a questão tenha sido apenas agora levantada, da forma 

como foi, sabendo-se lá porquê e com que fundamentos. _________________________  

 ________ 1.2 - Ata da reunião de Câmara n.º 16/2019, realizada a 15 de julho de 

2019 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia dezassete de julho de 

dois mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Antes de se passar à votação da ata, a Senhora Presidente da Câmara pediu à 

secretária da reunião para fazer a leitura da minuta da ata, colocando-se a mesma a 

ratificação, com efeitos a quinze de julho de dois mil e dezanove. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Ratificada a Minuta da Ata da reunião 

ordinária da Câmara, realizada no passado dia quinze de julho de dois mil e dezanove. _   

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Saúl Manuel Ferreira.__________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______   
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 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que votava favoravelmente à minuta da ata quanto à deliberação do voto de 

pesar a Mário Alberto de Oliveira Salgueiro e à Declaração de Protesto apresentada pelo 

Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, não podendo votar 

favoravelmente quanto ao restante teor da minuta, por não ter participado na restante 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal colocou à votação a ata da reunião de Câmara realizada a quinze de julho do 

corrente, tendo sido feitas alterações pontuais que foram do conhecimento de todos os 

membros.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia quinze de julho de dois mil e dezanove. _________   

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Saúl Manuel Ferreira.__________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______   

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que votava favoravelmente ao teor da ata quanto à deliberação do voto de 

pesar a Mário Alberto de Oliveira Salgueiro e à Declaração de Protesto apresentada pelo 

Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, não podendo votar 

favoravelmente quanto ao restante teor da ata, por não ter participado na restante 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou 

que, na primeira reunião de Câmara do presente executivo, realizada a vinte de outubro 

de dois mil e dezassete, reunião na qual a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro 

de Abreu Rodolfo esteve ausente, e desde essa data até agora, em todas as atas, consta a 

menção, no final da ata, que “…tendo sido deliberado, pro unanimidade, nos termos do 

número três do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta na parte 

deliberatória…”. Se houvesse algo a melhorar no processo, já poderia ter sido levantada 

essa questão e não agora, da forma atentatória como foi feito.  _____________________  
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 ________ Esclareceu, também, que a ata é aprovada, na sua totalidade e não por 

partes. _________________________________________________________________ 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Hugo André Ferreira 

Silva Santarém, dizendo que, ao revisitar a ata da primeira reunião do atual executivo, 

e apesar de não estar transcrito na mesma, tem ideia de ter sido abordada a questão de 

não ser necessário proceder-se, formalmente, à leitura da minuta da ata, considerando 

que as deliberações tomadas na reunião eram claras.  ____________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Em relação às conclusões expressas por parte da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal sobre a declaração de protesto e respetiva tomada de 

posição da minha parte e do vereador Gabriel de Oliveira Feitor, se alguém desrespeita 

o órgão é a Excelentíssima Senhora Presidente, que confunde o seu cargo com o 

mesmo, e que sujeitou o executivo a aguardar a sua apreciação à Ata, privilégio que 

tomou como seu e não é, nem devia, extensível aos restantes vereadores, que têm dois 

dias úteis para se pronunciar sobre todos os documentos que vão a reunião, mesmo que 

não estejam exercer as funções de vereador a tempo inteiro. _______________________  

 ________ Quanto a ficar o registo do comportamento, foi esse o objetivo da 

declaração de protesto, não tendo encontrado nada nas observações da Excelentíssima 

Senhora Presidente que desminta o fundamento da mesma.” ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que em nada se revê nas lamentáveis referências apresentadas, nomeadamente quanto à 

sua pessoa, lamentando o vocabulário e as atitudes, nada mais tendo a acrescentar sobre 

o assunto, pois sempre tem sido com dedicação que o seu tempo, de forma construtiva, 

é aplicado para o desenvolvimento do concelho. Em hora e meia de reunião pela 

questão apresentada pela Vereadora, constata-se o seu contributo para o 

desenvolvimento do concelho. ______________________________________________  

 ________ 1.3 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo oitavo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. Decreto-Lei número cinquenta 

e sete/dois mil e dezanove. Junta de Freguesia de Bugalhos - Documento referência 

seis mil oitocentos e noventa e um/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/150.10.100/3 (Para conhecimento) _____________________________________  



   Pg. 

Reunião de 05/08/2019                  

20 

 ________ Presente à reunião de Câmara a comunicação enviada pela Junta de 

Freguesia de Bugalhos, na qual se informa que foi comunicado à Direção Geral das 

Autarquias Locais a não aceitação, para os anos de dois mil e dezanove e dois mil e 

vinte, ao abrigo do disposto no artigo décimo segundo do Decreto-Lei número 

cinquenta e sete/dois mil e dezanove, da transferência de competências dos Municípios 

para os órgãos das freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo oitavo, da 

Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto.___________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo oitavo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. Decreto-Lei número cinquenta 

e sete/dois mil e dezanove. Junta de Freguesia de Serra de Santo António - 

Documento referência oito mil duzentos e seis/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/150.10.100/4 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a comunicação enviada pela Junta de 

Freguesia de Serra de Santo António, na qual se informa que foi aprovado, em sessão de 

Assembleia de Freguesia do dia dezanove de junho de dois mil e dezanove, por 

unanimidade, a não aceitação, para os anos de dois mil e dezanove e dois mil e vinte, ao 

abrigo do disposto no artigo décimo segundo do Decreto-Lei número cinquenta e 

sete/dois mil e dezanove, da transferência de competências dos Municípios para os 

órgãos das freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo oitavo, da Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. ______________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo oitavo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseiss de agosto. Decreto-Lei número 

cinquenta e sete/dois mil e dezanove. Junta de Freguesia de Monsanto - Documento 

referência oito mil duzentos e trinta e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/150.10.100/6 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a comunicação enviada pela Junta de 

Freguesia de Monsanto, na qual se informa que foi aprovado, em sessão de Assembleia 

de Freguesia do dia vinte e sete de junho de dois mil e dezanove, por unanimidade, a 

não aceitação, para os anos de dois mil e dezanove e dois mil e vinte, ao abrigo do 

disposto no artigo décimo segundo do Decreto-Lei número cinquenta e sete/dois mil e 
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dezanove, a transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo oitavo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. ____________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.6 - Transferência de competências dos Municípios para os órgãos das 

freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo oitavo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. Decreto-Lei número cinquenta 

e sete/dois mil e dezanove. União de freguesias de Alcanena e Vila Moreira - 

Documento referência oito mil duzentos e trinta e seis/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/150.10.100/5 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a comunicação enviada pela Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, na qual se informa que 

foi aprovado, em sessão de Assembleia de Freguesia do dia dezanove de junho de dois 

mil e dezanove, por unanimidade, a não aceitação, para os anos de dois mil e dezanove 

e dois mil e vinte, ao abrigo do disposto no artigo décimo segundo do Decreto-Lei 

número cinquenta e sete/dois mil e dezanove, a transferência de competências dos 

Municípios para os órgãos das freguesias, ao abrigo do número dois do artigo trigésimo 

oitavo, da Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de onze de junho a vinte e seis de julho de dois mil e 

dezanove, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte de 

outubro de dois mil e dezassete. Documento referência dez mil quinhentos e setenta 

e um/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/100.10.400/21. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais, e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Relatório de Monitorização do ano de dois mil e dezoito, de 

cumprimento do Plano de Prevenção e Riscos de Gestão e Infrações Conexas. 
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Documento referência dez mil cento e quatro/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/150.20.001/3 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

Relatório de Monitorização, do ano de dois mil e dezoito, do Plano de Prevenção dos 

Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo e o 

Vereador Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves apresentaram a seguinte 

declaração de voto: _______________________________________________________  

 ________ “As considerações expressas no ano passado sobre o Relatório de 

Monitorização do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e 

Infrações Conexas, do Município de Alcanena, referente ao ano de dois mil e dezassete, 

documento referência dois mil setecentos e noventa e três/dois mil e dezoito, processo 

referência 2018/150.20.001/1, infelizmente mantêm-se. Se, no plano de dois mil e 

dezassete, cinquenta e dois por cento das medidas foram cumpridas, no plano de dois 

mil e dezoito, a percentagem passou cinquenta e cinco por cento; para quarenta e um 

por cento das medidas parcialmente cumpridas em dois mil e dezassete, em dois mil e 

dezoito, passou para trinta e nove por cento; e dos sete por cento das medidas que não 

foram cumpridas passou para cinco. Ou seja, as variações são pouco significativas. Em 

relação à necessidade detetada pelo grupo de trabalho que efetuou o relatório de dois 

mil e dezassete, não se verificou uma avaliação genérica para o de dois mil e dezoito, tal 

como identificado pelo grupo. ______________________________________________  

 ________ O documento continua a plasmar fragilidades, plasmadas na percentagem de 

implementação das medidas, cinquenta e cinco por cento é número baixo para a 

relevância do assunto. Continua a não existir informação sobre as medidas parcialmente 

implementadas, dado ser omissa a informação sobre a fase de implementação e quais os 

constrangimentos. Foi referido pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, “que 

no que diz respeito às atividades parcialmente realizadas, ainda que não esteja 

especificada a percentagem de implementação, essa ronda os noventa a noventa e cinco 

por cento de implementação”. Assim sendo, a percentagem de realização do plano em 

relação a dois mil e dezassete é ainda mais difícil de justificar, sem ter noção de quais os 

constrangimentos. ________________________________________________________  
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 ________ Os critérios para estabelecimento do risco também não constam do 

documento, tal como o número de situações avaliadas, o que é uma ferramenta essencial 

para conhecimento da metodologia empregue na produção deste relatório.  ___________  

 ________ Constam, entre outros, exemplos de riscos não mitigados como: __________  

 ________ • Inexistência de instrumento, geral e abstrato, que estabeleça as regras de 

atribuição de benefícios públicos (subsídios, subvenções, bonificações, ajudas, 

incentivos, donativos, etc.), assim como mecanismo de fiscalização em relação aos 

mesmos; _  _____________________________________________________________  

 ________ • Não apresentação, pelos beneficiários, dos relatórios das atividades; _____  

 ________ • Incumprimento da legislação, das posturas e dos regulamentos; _________  

 ________ • Não comunicação pelos Fiscais Municipais de situações de 

incumprimento; __________________________________________________________  

 ________ • Recurso frequente a trabalho extraordinário e a contratações a termo 

resolutivo para suprir necessidades permanentes dos serviços; _____________________  

 ________ • Assunção de despesas sem prévio cabimento na respetiva dotação 

orçamental; _____________________________________________________________  

 ________ • Verificação e certificação dos procedimentos de controlo interno na 

Fiscalização de obras municipais, apenas realizadas por um único funcionário (promotor 

do procedimento).  _______________________________________________________  

 ________ Face ao exposto apresentado e à percentagem de execução das ações 

previstas, só podemos concluir que a prevenção de riscos de gestão, incluindo a 

corrupção, continua a não ser uma prioridade do executivo, mesmo com a informação 

dada em dois mil e dezoito pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, de que 

estavam a ser enquadrados trinta e dois recursos humanos no Quadro da Autarquia pela 

necessidade dos mesmos. Pelo exposto não podemos deliberar favoravelmente este 

relatório.”  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que as generalizações apresentadas são ofensivas para todos os serviços da Câmara e 

que o relatório apresentado contém medidas que foram propostas e são acompanhadas 

pelos respectivos serviços. Existe um plano elaborado que tem a correspondente 

monitorização. Trata-se de um trabalho complexo e moroso. Registou, com agrado, a 

participação e esforço da Técnica Superior Lucinda Simões para que o documento 

reunisse condições de ser presente à reunião. O dia-a-dia da autarquia, perante todos os 
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processos é trabalhar para diligenciar as garantias de prevenção de riscos e infrações 

conexas, envolvendo todos os serviços e trabalhadores. __________________________  

Não aceita por isso que seja posta em causa a credibilidade, responsabilidade e acção do 

executivo e dos serviços da autarquia no seu todo nem a dos seus trabalhadores. ______  

 ________ Acrescentou que outra coisa é a necessidade de actualizar e revisitar o 

documento, o que se prevê que ocorra no próximo ano.  __________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o Relatório de 

Monitorização, do ano de dois mil e dezoito, do Plano de Prevenção dos Riscos de 

Gestão, incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas do Município de Alcanena. ____  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 2.c) Avaliação dos Serviços - SIADAP UM – ANO de dois mil e dezoito. 

Documento referência nove mil novecentos e oitenta e seis/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/150.20.301/6. (Para ratificação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja ratificado, conforme dispõe o número três do artigo décimo segundo do 

Decreto Regulamentar número dezoito/dois mil e nove, de quatro de setembro, o 

Relatório de Avaliação das Unidades Orgânicas (SIADAP UM), referente ao ano de 

dois mil e dezoito, finalizada a vinte e oito de maio e presentes e aprovados em Reunião 

do Conselho Coordenador da Avaliação, ocorrida a vinte e oito de maio corrente. _____  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo e o 

Vereador Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves apresentaram a seguinte 

declaração de voto: _______________________________________________________  

 ________ “A redação deste relatório não permite a verificação dos mecanismos de 

operacionalização que sustentam os níveis de graduação em relação aos objetivos 

propostos (tal como consta da alínea b), ponto quatro, Artigo oitavo do Decreto 

Regulamentar número dezoito/dois mil e nove, de quatro de setembro. Como tal, torna 

impossível a ratificação do mesmo.” _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal registou o 

trabalho desenvolvido pelos serviços, felicitou todos os trabalhadores e dirigentes e 

agradeceu-lhes pelo trabalho honroso desenvolvido. _____________________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificado o Relatório de Avaliação das 

Unidades Orgânicas (SIADAP UM), referente ao ano de dois mil e dezoito, finalizada a 

vinte e oito de maio e presentes e aprovados em Reunião do Conselho Coordenador da 

Avaliação, ocorrida a vinte e oito de maio corrente, conforme dispõe o número três do 

artigo décimo segundo do Decreto Regulamentar número dezoito/dois mil e nove, de 

quatro de setembro._______________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deixou nota 

de agradecimento aos trabalhadores, dirigentes e serviços, saudando-os e felicitando-os 

pelo honroso trabalho desempenhado. ________________________________________  

 ________ 2.d) Despacho de aquisição de prédio urbano – Lote de terreno para 

construção – destinado a estacionamento público e jardim, sito no Lavradio, vila 

de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo mil quinhentos e doze, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo dois mil cento e 

trinta e sete, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do 

Registo Predial, sob o número seiscentos e setenta e quatro de Alcanena. 

Documento referência nove mil quatrocentos e oitenta e oito/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/400.30.001/14. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, exarado ao abrigo 

da competência delegada na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, 

pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada em vinte e sete de outubro de dois mil 

e dezassete, referente à aquisição de prédio urbano – Lote de terreno para construção – 

destinado a estacionamento público e jardim, sito no Lavradio, vila de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo mil quinhentos e doze, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo dois mil cento e trinta e sete, da 

freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o 

número seiscentos e setenta e quatro de Alcanena. ______________________________  

 ________ Refere-se, no despacho, que a aquisição do prédio foi efetuada pelo valor de 

quarenta e dois mil e novecentos euros e que o prédio se destina a benefício do espaço 
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público envolvente, reforçando o estacionamento, mobilidade e acessibilidade na área, 

devendo a escritura ser onerada com o ónus de reversão para os atuais proprietários, 

sem que haja devolução do valor correspondente à compra e venda, caso ao prédio seja 

dado destino diferente do referido. ___________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o terreno se destina à área contigua à obra que está a decorrer e, se sim, se 

existe projeto e orçamentação do mesmo e quando será dado conhecimento em reunião 

de Câmara.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

afirmativamente quanto ao destino a dar ao prédio urbano e que todo o processo de 

concretização se encontra em curso.__________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.e) Comparticipação Financeira no Projeto "Melhoria da Mobilidade: 

Transporte a Pedido no Médio Tejo. Documento referência nove mil oitocentos e 

quarenta e sete/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.600/66. (Para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de cento e cinquenta e sete euros e noventa e seis cêntimos para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, relativo à comparticipação financeira do 

Projeto “Melhoria da Mobilidade: Transporte a Pedido no Médio Tejo”. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que se 

trata de comparticipações financeiras de projetos desenvolvidos pela própria 

Comunidade Intermunicipal, dos quais o município também beneficia.  _____________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Saúl Manuel Ferreira 

Gonçalves, que questionou se têm existido muitos pedidos de utilização do serviço. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a adesão tem sido diminuta face ao expectável. Já solicitou às Juntas e Uniões de 

Freguesia que fizessem uma avaliação do processo para que a Câmara também o 

pudesse avaliar, conjuntamente com a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. ____  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a transferência de cento e 

cinquenta e sete euros e noventa e seis cêntimos para a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, relativo à comparticipação financeira do projeto “Melhoria da Mobilidade: 

Transporte a Pedido no Médio Tejo”. ________________________________________  
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 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo e o 

Vereador Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves apresentaram a seguinte 

declaração de voto: _______________________________________________________  

 ________ “A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao contrário do que 

anteriormente se comprometeu, não trouxe dados para avaliação da relevância deste 

projeto (qual a adesão a este projeto por parte dos munícipes, zero, cinco, cinquenta ou 

quinhentos?). Sem esses dados, não nos consideramos em condições de deliberar, no 

sentido positivo, esta proposta, independentemente do valor não ser significativo (cento 

e cinquenta e sete euros e noventa e seis cêntimos).” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou 

que se trata de um serviço que continua disponível à população e que, por tal facto, 

deverá continuar a ser pago. E, nos bons registos e garantia dos compromissos 

assumidos, é devida a respetiva comparticipação à Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo. ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Comparticipação Financeira no Projeto "Medidas de 

AutoProteção. Documento referência nove mil oitocentos e cinquenta e dois/dois 

mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.600/67. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de oito mil novecentos e quarenta e nove euros e cinquenta e sete 

cêntimos, para a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, relativo à comparticipação 

financeira do projeto “Medidas de AutoProteção”. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a transferência de oito mil 

novecentos e quarenta e nove euros e cinquenta e sete cêntimos, para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, relativo à comparticipação financeira do projeto 

“Medidas de AutoProteção”. _______________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  



   Pg. 

Reunião de 05/08/2019                  

28 

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo e o 

Vereador Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves apresentaram a seguinte 

declaração de voto: “Este documento é omisso quanto à sua aplicação da verba de oito 

mil novecentos e quarenta e nove euros e cinquenta e sete cêntimos nas Medidas de 

Auto Proteção no Município de Alcanena, pelo que consideramos não estar reunida a 

fundamentação, na documentação entregue, para deliberação favorável da nossa parte.”  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos. 

Documento referência nove mil novecentos e sessenta e três/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/300.10.002/29. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero dois cinco seis zero três, emitida em dez de maio, respeitante aos período de 

faturação de quatro de abril a seis de maio de dois mil e dezanove. _________________ .  

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a quatro de junho de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezanove zero zero zero dois cinco seis zero três, emitida em dez de maio de dois mil 

e dezanove, respeitante aos período de faturação de quatro de abril a seis de maio de 
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dois mil e dezanove, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ 2.h) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos. 

Documento referência dez mil cento e sessenta e três/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/300.10.002/30. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero três cinco nove um sete, emitida em vinte e seis de junho, respeitante aos período 

de faturação de vinte e oito de maio a vinte e quatro de junho de dois mil e dezanove. __   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e oito de junho de dois mil e dezanove, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de uma rotura, ___________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezanove zero zero zero  três cinco nove um sete, emitida em vinte e seis de junho, 

respeitante aos período de faturação de vinte e oito de maio a vinte e quatro de junho de 

dois mil e dezanove, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  
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 ________ 2.i) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos. 

Documento referência dez mil quatrocentos e vinte e quatro/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/300.10.002/33. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas números dois mil e dezanove zero 

zero zero três um sete seis sete e dois mil e dezanove zero zero zero três sete oito nove 

nove, emitidas em onze de junho e onze de julho de dois mil e dezanove, respeitante aos 

períodos de faturação de oito de maio a seis de junho e sete de junho a quatro de julho 

de dois mil e dezanove.____________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a quatro de julho de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente às faturas números dois 

mil e dezanove zero zero zero três um sete seis sete e dois mil e dezanove zero zero zero 

três sete oito nove nove, emitidas em onze de junho e onze de julho de dois mil e 

dezanove, respeitante aos períodos de faturação de oito de maio a seis de junho e sete de 

junho a quatro de julho de dois mil e dezanove, emitida pela firma Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _______________________________________  

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ 2.j) Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentário 

exercida por feirantes na área territorial do Concelho de Alcanena, em recintos 
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onde se realizam feiras. Documento referência dez mil duzentos e setenta e 

três/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/100.10.400/6. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o projeto de Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não 

Sedentário exercida por feirantes, submetendo-se o mesmo a consulta pública, nos 

termos do disposto no número, dois do artigo septuagésimo nono do Regime Jurídico de 

Acesso e Exercício de Atividades de Comércio a Retalho e no artigo centésimo primeiro 

do Código do Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias contados da 

sua publicação. __________________________________________________________  

 ________ Informa-se que decorreu o prazo para os interessados se constituírem como 

tal, sem que tivesse chegado ao processo qualquer manifestação de interesse.  ________   

 ________ Mais se informa que se submeterá mesmo a proposta de regulamento a 

audiência prévia pelas entidades representativas dos interesses em causa e dos 

consumidores, designadamente, a GNR — Guarda Nacional Republicana, DGAE — 

Direção Geral das Atividades Económicas, a ACIS — Associação Empresarial de 

Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã, a DECO — Associação Portuguesa 

para a Defesa do Consumidor, a ACOP — Associação de Consumidores de Portugal, 

DGAV — Direção Geral de Alimentação e Veterinária, Federação Nacional das 

Associações de Feirantes e Juntas e União de Freguesias. _________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que se fez uma alteração à versão do projeto de regulamento enviado na passada quarta-

feira, cujas alterações foram enviadas aos Senhores Vereadores no dia da presente 

reunião, dando nota das alterações efetuadas. __________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, dado que não houve oportunidade de analisar as alterações ao 

documento enviado, o voto seria favorável, considerando que o documento ainda seria 

sujeito a consulta pública. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o projeto de 

Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário exercida por 

feirantes, submetendo-se o mesmo a consulta pública, nos termos do disposto no 

número dois, do artigo septuagésimo nono do Regime Jurídico de Acesso e Exercício de 

Atividades de Comércio a Retalho e no artigo centésimo primeiro do Código do 

Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias contados da sua publicação.  
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 ________ 2.l) “Regulamentos dos Mercados Municipais do Concelho de 

Alcanena”. Documento referência dez mil quatrocentos e noventa e nove/dois mil e 

dezanove, Processo referência 2019/100.10.400/6. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o projeto de Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de 

Alcanena, submetendo-se o mesmo a consulta pública, nos termos do disposto no 

número dois, do artigo septuagésimo nono do Regime Jurídico de Acesso e Exercício de 

Atividades de Comércio a Retalho e no artigo centésimo primeiro do Código do 

Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias contados da sua publicação. 

Informa-se que decorreu o prazo para os interessados se constituírem como tal, sem que 

tivesse chegado ao processo qualquer manifestação de interesse.  __________________   

 ________ Mais se informa que se submeterá mesmo a proposta de regulamento a 

audiência prévia pelas entidades representativas dos interesses em causa e dos 

consumidores, designadamente, a GNR — Guarda Nacional Republicana, DGAE — 

Direção Geral das Atividades Económicas, a ACIS — Associação Empresarial de 

Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã, a DECO — Associação Portuguesa 

para a Defesa do Consumidor, a ACOP — Associação de Consumidores de Portugal, 

DGAV — Direção Geral de Alimentação e Veterinária, Federação Nacional das 

Associações de Feirantes e Juntas e União de Freguesias. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que se fez uma alteração à versão do projeto de regulamento enviado na passada quarta-

feira, cujas alterações foram enviadas aos Senhores Vereadores no dia da presente 

reunião, dando nota das alterações efetuadas. __________________________________  

 ________ Relativamente à alteração do artigo décimo quinto, esclareceu que a posição 

da câmara é que as bancas fiquem, na medida do possível, devidamente estabilizadas 

em termos de atribuição, sendo que a atribuição de bancas ao dia deverá ser uma 

situação pontual.  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao artigo décimo sétimo, no que diz respeito às esplanadas 

para as lojas com fins alimentares, ficará definido espaço para cada uma delas, na área 

envolvente às mesmas, ficando cada uma das lojas responsável pela limpeza e 

manutenção da área atribuída. ______________________________________________   

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, dado que não houve oportunidade de analisar as alterações ao 
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documento enviado, o voto seria favorável, considerando que o documento ainda seria 

sujeito a consulta pública. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o projeto de 

Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de Alcanena, submetendo-se o 

mesmo a consulta pública, nos termos do disposto no número dois, do artigo 

septuagésimo nono do Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de 

Comércio a Retalho e no artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento 

Administrativo, por um período de trinta dias contados da sua publicação. ___________  

 ________ 2.m) - Acordo de Colaboração – Valorizar – Programa de Apoio à 

Valorização e Qualificação do Destino – Linha de Apoio à Disponibilização de 

Redes Wi-Fi. Documento referência dez mil quatrocentos e setenta e dois/dois mil e 

dezanove, Processo referência 2019/150.20.102/3. (Para ratificação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Instituto de Turismo de 

Portugal, Instituto Público, e o Município e Alcanena, relativamente ao Valorizar – 

Programa de Apoio à Valorização e Qualificação do Destino – Linha de Apoio à 

Disponibilização de Redes Wi-Fi. ___________________________________________  

 ________ O presente acordo de colaboração decorre de candidatura apresentada, e 

aprovada, à Linha de Financiamento “Valorizar – Programa de Apoio à Valorização e 

Qualificação do Destino - Linha de Apoio à Disponibilização de Redes WiFi” do 

Turismo de Portugal, Instituto Público, com um investimento de sessenta mil, 

quatrocentos e oitenta e sete euros e setenta e um cêntimos, com um apoio de cinquenta 

mil euros.  _____________________________________________________________  

 ________ Com este projeto, criar-se-á uma rede de zonas de acesso público e gratuito 

à Internet, nos locais de maior confluência de pessoas e de acesso turístico do concelho 

de Alcanena, refletindo a procura nos locais de interesse turístico, nomeadamente, Praça 

Oito de Maio, Praça Terminal de Autocarros e Táxis, Jardim da República, Jardim das 

Lagoas, Praia Fluvial dos Olhos de Água e Jardim do Museu de Aguarela Roque 

Gameiro. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Acordo de 

Colaboração a celebrar entre o Instituto de Turismo de Portugal, Instituto Público, e o 

Município e Alcanena, relativamente ao Valorizar – Programa de Apoio à Valorização e 

Qualificação do Destino – Linha de Apoio à Disponibilização de Redes Wi-Fi.  _______  
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 ________ 2.n) Condicionamento de trânsito para a realização das Festas em 

honra de Nossa Senhora da Guia, em Casais Robustos, a vinte e oito de julho de 

dois mil e dezanove. Documento referências 10089/2019, Processo ref.ª 

2019/550.10.001/20. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização das Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Guia, em Casais Robustos, levadas a cabo pela Comissão 

de Festas em Honra de Nossa Senhora da Guia, realizado a vinte e oito de julho de dois 

mil e dezanove, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.o) Interrupção de trânsito para a realização dos festejos em honra do 

Divino Espírito Santo, em Monsanto, de vinte e quatro a trinta de julho de dois mil 

e dezanove. Documento referência dez mil e cem/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/550.10.001/21. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização das Festas em 

Honra do Divino Espírito Santo, em Monsanto, levadas a cabo pela Comissão de Festas 

em Honra do Divino Espírito Santo, a realizar de vinte e quatro a trinta de julho de dois 

mil e dezanove, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.p) Condicionamento de trânsito para a realização do XXXII Festival 

Internacional de Folclore de Alcanena, a vinte e cinco de julho de dois mil e 

dezanove. Documento referência dez mil cento e dois/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/550.10.001/23. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização do XXXII 

Festival Internacional de Folclore, a realizar no dia vinte e cinco de julho de dois mil e 

dezanove, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.q) Interrupção de trânsito para a realização das Festas em Honra do 

Divino Espírito Santo e Oitava Corrida de Carrinhos de Rolamentos de Malhou, 
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de um a vinte e seis de agosto de dois mil e dezanove. Documento referência dez 

mil cento e sessenta e nove/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/550.10.001/24. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização das Festas em 

Honra do Divino Espírito Santo, em Malhou, levadas a cabo pela Comissão de Festas 

em Honra do Divino Espírito Santo, a realizar de um a vinte e seis de agosto de dois mil 

e dezanove, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.r) Interrupção de Trânsito para a realização das Festas em Honra de 

Nossa Senhora da Guia, em Vale Alto, de um a seis de agosto. Documento 

referência três mil quinhentos  e cinquenta/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/550.10.001/25. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização das Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Guia, em Vale Alto, levadas a cabo pela Comissão de 

Festas em Honra de Nossa Senhora da Guia, a realizar de um a seis de agosto dois mil e 

dezanove, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número trinta e cinco ao Orçamento. Documento 

referência nove mil duzentos e noventa e três/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/350.10.001/38. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b Alteração número trinta e seis ao Orçamento e trinta e dois às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência nove mil seiscentos e sete/dois 

mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/39. (Para conhecimento) _____  
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c Alteração número trinta e sete ao Orçamento e trinta e três às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência dez mil cento e quarenta e 

sete/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/40. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d Alteração número trinta e oito ao Orçamento e trinta e quatro às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência dez mil trezentos e cinquenta e 

dois/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/41. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de cinco a vinte e cinco de julho de dois 

mil e dezanove, no valor global de €156.947,91 (cento e cinquenta e seis mil 

novecentos e quarenta e sete euros e noventa e um cêntimos). Documento 

referência dez mil trezentos e vinte e três/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) _____________________________________   

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de cinco a vinte e 

cinco de julho dois mil e dezanove, no valor de €298.787,62 (duzentos e noventa e 

oito mil, setecentos e oitenta e sete euros e sessenta e dois cêntimos). Documento 
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referência dez mil trezentos e vinte e quatro/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) ___________________________   

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de cinco a vinte e cinco de julho de dois mil e dezanove - Documento 

referência dez mil trezentos e vinte e cinco/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.400/10 ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.242.025,55 (um milhão, 

duzentos e quarenta e dois mil e vinte e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos), 

correspondentes às autorizações números dois mil setecentos e quarenta e quatro a 

três mil cento e vinte e quatro; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €12.592,50 (doze mil 

quinhentos e noventa e dois euros e cinquenta cêntimos), correspondentes às 

autorizações números cento e sessenta e quatro a cento e noventa e cinco. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de cinco a vinte e 

cinco de julho de dois mil e dezanove - Documento referência dez mil trezentos e 

vinte e seis/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/300.50.400/11; _________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: €1.120.412,91 (um milhão, 

cento e vinte mil quatrocentos e doze euros e noventa e um cêntimos); ___________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €99.657,92 

(noventa e nove mil seiscentos e cinquenta e sete euros e noventa e dois cêntimos). 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia dois de 

agosto de dois mil e dezanove, o qual acusa um saldo de seiscentos e cinquenta e cinco 

mil seiscentos e quatro euros e quarenta e cinco cêntimos, sendo trezentos e noventa e 

oito mil cento e dois euros e quarenta e um cêntimos de Operações Orçamentais e 

duzentos e cinquenta e sete mil quinhentos e dois euros e quatro cêntimos, de Operações 

de Tesouraria. ___________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Candidatura - Contrato Local de Desenvolvimento Social Quatro 

G – Crescer e Desenvolver Mais Alcanena: Plano de Ação e Orçamento. 

Documento referência dez mil quinhentos e vinte e três/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/150.10.601/1. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que candidatura Contrato Local de Desenvolvimento Social Quarta Geração – 

Crescer e Desenvolver Mais Alcanena, terá um prazo de execução de trinta e seis meses, 

com início em janeiro de dois mil e vinte e término em dezembro de dois mil e vinte e 

dois. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Para a execução da Operação estarão afetos os seguintes recursos humanos: 

 ________ - Um Coordenador/a Técnico/a (psicóloga) __________________________  

 ________ - Um Assistente Social___________________________________________  

 ________ - Um Técnicos/as Superiores de Gestão/ Economia ____________________  

 ________ - Um Técnico Administrativo (cinte e cinco por cento) _________________  

 ________ - A dotação financeira para o projeto do Concelho de Alcanena tem um 

valor máximo de trezentos mil euros. _________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.2 – Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município 

de Alcanena e a Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – 

ADIRN - Contrato Local de Desenvolvimento Social Quatro G. Documento 

referência dez mil quinhentos e vinte e quatro/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/150.10.601/1. (Para deliberação) _____________________________  
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 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – 

ADIRN - Contrato Local de Desenvolvimento Social Quarta Geração. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Cooperação a celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – ADIRN - Contrato Local de 

Desenvolvimento Social Quarta Geração. _____________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre a Agência 

Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, e o Município de Alcanena, para 

adesão à campanha de âmbito nacional em matéria de qualidade do ar: “Por um 

País com bom Ar” e das iniciativas do Dia Nacional do Ar. Documento referência 

seis mil cento e sete/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/150.10.500/60. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre a 

Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, e o Município de Alcanena, para 

adesão à campanha de âmbito nacional em matéria de qualidade do ar: “Por um País 

com bom Ar” e das iniciativas do Dia Nacional do Ar. ___________________________  

 ________ É objetivo a promoção da melhoria da qualidade do ar, incentivando a: ____  

 ________ - Implementação de medidas amigas do ambiente, a nível individual e 

organizacional; __________________________________________________________  

 ________ - Alteração de comportamentos, nomeadamente recurso à mobilidade 

partilhada, suave, incluindo também o incentivo ao uso de transportes públicos. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Cooperação a celebrar entre a Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, e 

o Município de Alcanena, para adesão à campanha de âmbito nacional em matéria de 

qualidade do ar: “Por um País com bom Ar” e das iniciativas do Dia Nacional do Ar. __  

 ________ 5.2 - Empreitada número doze/DPGOM/dois mil e dezassete – 

“Requalificação Urbana da Praça envolvente à Paragem de Transportes Públicos 
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da Vila de Alcanena. Pedido de prorrogação de Prazo da Empreitada. Documento 

referência dez mil e sessenta e sete/dois mil e dezanove, Processo referência 

2017/300.10.001/34. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a ratificação do despacho exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a 

vinte e dois de julho de dois mil e dezanove, no qual autorizou a prorrogação do prazo 

da Empreitada número doze/DPGOM/dois mil e dezassete – “Requalificação Urbana da 

Praça envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena”, por 

cinquenta e sete dias, ou seja, até dezasseis de agosto corrente e para que seja tal prazo 

considerado em minuta de contrato da Empreitada número doze/DPGOM/dois mil e 

dezassete – “Requalificação Urbana da Praça envolvente à Paragem de Transportes 

Públicos da Vila de Alcanena” – Trabalhos a mais, trabalhos a menos e suprimento de 

erros e omissões. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificado o despacho exarado pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a vinte e dois de julho de dois mil e 

dezanove, no qual autorizou a prorrogação do prazo da Empreitada número 

doze/DPGOM/dois mil e dezassete – “Requalificação Urbana da Praça envolvente à 

Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena”, por cinquenta e sete dias, ou 

seja, até dezasseis de agosto corrente e para que seja tal prazo considerado em minuta de 

contrato da Empreitada número doze/DPGOM/dois mil e dezassete – “Requalificação 

Urbana da Praça envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena” – 

Trabalhos a mais, trabalhos a menos e suprimento de erros e omissões. ______________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ Os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves e Maria João 

Vaz Monteiro, de Abreu Rodolfo apresentaram a seguinte declaração de voto: ____  

 ________ “Mantemos a posição anteriormente expressa em reunião de câmara, não 

nos vinculamos à Requalificação Urbana da Praça envolvente à Paragem de Transportes 

Públicos da Vila de Alcanena. No nosso entender, a mesma necessitava de intervenções 

pontuais de manutenção e não uma requalificação total, pelo que não validamos nada 

que tenha a ver com esta empreitada.” ________________________________________  
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 ________ 5.3 – Empreitada número doze/DPGOM/dois mil e dezassete – 

“Requalificação Urbana da Praça envolvente à Paragem de Transportes Públicos 

da Vila de Alcanena. Plano de Sinalização com ocupação Temporária da Via 

Pública: Rua João da Silva Nazário, Alcanena. Documento referência dez mil e 

oitenta e sete/dois mil e dezanove, Processo referência 2017/300.10.001/34. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – Rua João da Silva Nazário, em Alcanena, para ratificação. ________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificado despacho exarado pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a vinte e dois de julho de dois mil e 

dezanove, no qual autorizou o Plano de Sinalização com ocupação Temporária da Via 

Pública: Rua João da Silva Nazário, Alcanena. _________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ Os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves e Maria João 

Vaz Monteiro, de Abreu Rodolfo apresentaram a seguinte declaração de voto: ____  

 ________ “Mantemos a posição anteriormente expressa em reunião de câmara, não 

nos vinculamos à Requalificação Urbana da Praça envolvente à Paragem de Transportes 

Públicos da Vila de Alcanena. No nosso entender, a mesma necessitava de intervenções 

pontuais de manutenção e não uma requalificação total, pelo que não validamos nada 

que tenha a ver com esta empreitada.” ________________________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete//DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e Três: 

Rua da Igreja – Covão do Coelho. Documento referência nove mil trezentos e 

seis/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e três: Rua da Igreja – Covão do Coelho, para conhecimento. _____  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 5.5 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e 

Quatro: Rua da Portela – Covão do Coelho. Documento referência nove mil 

trezentos e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e quatro: Rua da Portela – Covão do Coelho, para conhecimento. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.6 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e Cinco: 

CC.CX07.1 a CC.CX07.10 – Casal Malvado – Covão do Coelho. Documento 

referência nove mil trezentos e oito/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e cinco CC.CX zero sete ponto um a CC.CXX zero sete ponto dez: 

Casal Malvado – Covão do Coelho, para conhecimento. __________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.7 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e Seis: 

CC.CX07.8 - CC.CX07.8.4 – Casal Malvado – Covão do Coelho. Documento 

referência nove mil trezentos e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e seis: CC.CX zero sete ponto oito - CC.CX zero sete ponto oito 

ponto quatro – Casal Malvado – Covão do Coelho, para conhecimento. _____________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.8 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e Um: 

Revisão Um: Rua do Casal Malvado/Rua Lombinhas, Covão do Coelho. 
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Documento referência nove mil seiscentos e setenta e cinco/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e um: CC.CX zero sete ponto oito - CC.CX zero sete ponto oito 

ponto quatro – Revisão Um: Rua do Casal Malvado/Rua Lombinhas, Covão do Coelho, 

para conhecimento. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.9 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – Plano de 

Sinalização Temporária Vinte – Revisão Um: Rua da Padaria – Covão do Coelho. 

Documento referência nove mil seiscentos e setenta e quatro/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte: CC Revisão Um: Rua da Padaria, Covão do Coelho, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.10 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e Sete: 

Largo da Igreja – Covão do Coelho. Documento referência dez mil quatrocentos e 

dezoito/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e sete: Largo da Igreja, Covão do Coelho, para conhecimento. ____  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.11 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e Oito: 

Rua dos Charutos – Covão do Coelho. Documento referência dez mil quatrocentos 

e dezanove/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e oito: Rua dos Charutos, Covão do Coelho, para conhecimento. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.12 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Vinte e Nove: 

Rua da Escola – Covão do Coelho. Documento referência dez mil quatrocentos e 

vinte/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST vinte e nove: Rua da Escola, Covão do Coelho, para conhecimento. ____  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.13 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Trinta: 

Travessa da Escola Um – Covão do Coelho. Documento referência dez mil 

quatrocentos e vinte e três/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST trinta: Travessa da Escola Um, Covão do Coelho, para conhecimento. ___  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.14 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Trinta e Um: 

Travessa da Escola Dois – Covão do Coelho. Documento referência dez mil 

quatrocentos e vinte e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST trinta e um: Travessa da Escola Dois, Covão do Coelho, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.15 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Trinta e Dois: 
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Rua Infante Dom Henrique – Covão do Coelho. Documento referência dez mil 

quatrocentos e trinta e um/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST trinta e dois: Rua Infante Dom Henrique, Covão do Coelho, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.16 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Trinta e Três: 

Rua de Timor – Covão do Coelho. Documento referência dez mil quatrocentos e 

trinta e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 2017/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST trinta e três: Rua de Timor, Covão do Coelho, para conhecimento. ______  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.17 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Trinta e 

Quatro: Rua de Macau – Covão do Coelho. Documento referência dez mil 

quatrocentos e trinta e sete/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST trinta e quatro: Rua de Macau, Covão do Coelho, para conhecimento. ___  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.18 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Trinta e 

Cinco: Rua da Portela – Covão do Coelho. Documento referência dez mil 

quatrocentos e quarenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST trinta e quatro: Rua de Macau, Covão do Coelho, para conhecimento. ___  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.19 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho - 

Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Publica – PST Trinta e Seis: 

Rua de Moçambique – Covão do Coelho. Documento referência dez mil 

quatrocentos e quarenta e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 

2017/300.10.001/38 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Publica – PST trinta e seis: Rua de Moçambique, Covão do Coelho, para conhecimento.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.20 – Empreitadas quatro/dois mil e dezoito/DPGOM – Requalificação 

do Mercado Municipal de Alcanena: Trabalhos Complementares – Primeiro 

Adicional ao Contrato. Documento referência dez mil quinhentos e sessenta e 

oito/dois mil e dezanove. Processo referência 2018/300.10.001/3 (Para deliberação)_  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, os Trabalhos Complementares referentes à Empreitada quatro/dois mil 

e dezoito/DPGOM – Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena, no valor de 

cento e trinta e seis mil, novecentos e noventa e cinco euros e vinte e dois cêntimos, 

acrescido de IVA – Imposto Sobre o Valor Acrescentado, à taxa reduzida em vigor, 

assegurando-se o respetivo enquadramento orçamental. __________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Trabalhos 

Complementares referentes à Empreitada quatro/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena, no valor de cento e trinta e seis mil, 

novecentos e noventa e cinco euros e vinte e dois cêntimos, acrescido de IVA – Imposto 

Sobre o Valor Acrescentado, à taxa reduzida em vigor, assegurando-se o respetivo 

enquadramento orçamental. ________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Graça de 

Bugalhos - Festas em Honra de Nossa Senhora da Graça, em Bugalhos. Documento 

ref0erência nove mil oitocentos e sessenta e dois/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/850.10.600/2. (Para deliberação) _____________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na reunião de câmara realizada a quatro de fevereiro do corrente, foi 

aprovado o apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de Alcanena, em 

benefício das respetivas Comissões de Festas ou Fábricas da Igreja Paroquial de cada 

uma das localidades, que devem proceder individualmente à prévia solicitação do 

respetivo apoio, efetuando prova de estarem devidamente constituídas e possuírem a 

situação tributária e contributiva devidamente regularizada. _______________________  

 ________ Tendo em conta que o Grupo Desportivo e Recreativo da Graça é o 

responsável pela organização dos festejos em Honra de Nossa Senhora da Graça, em 

Bugalhos, na pessoa dos membros da sua direção, conforme email datado de oito de 

abril do corrente ano (registo de entrada três mil oitocentos e quarenta e nove, de oito de 

abril de dois mil e dezanove), coloca-se à consideração superior a atribuição do referido 

apoio a esta entidade. _____________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição, ao Grupo 

Desportivo e Recreativo da Graça, responsável pela organização dos festejos em Honra 

de Nossa Senhora da Graça, em Bugalhos, do apoio no valor de quinhentos euros, para 

a organização dos Festejos em Honra de Nossa Senhora da Graça, em Bugalhos. ______   

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena - Academia Sénior. Documento 

referência dez mil quinhentos e nove/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/850.10.600/13. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação de um apoio pecuniário de setecentos euros à ARPICA – Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, para comparticipação nas 

despesas de melhoramentos não estruturais nas instalações, nomeadamente no piso, 

através da colocação de pavimentos vinílico, amovível, no edifício onde funciona a 

Academia Sénior. ________________________________________________________   

 ________ A Associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultarem das intervenções assumidas e candidatadas para o apoio. ________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 
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vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 3. A Associação ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena, fundada a nove de julho de mil novecentos e noventa 

e seis, sendo reconhecida como Instituição Particular de Solidariedade Social a trinta de 

janeiro de mil novecentos e noventa e sete; ____________________________________  

 ________ 4. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena tem a valência de Centro de Convívio de idosos na sede do 

concelho em Alcanena, o Centro de Convívio no Núcleo de Bugalhos e a Academia 

Sénior; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 5. A Academia Sénior encontra-se sediada Sénior na Casa de São Pedro, 

Rua Gago Coutinho, em Alcanena, edifício cedido pela União de Freguesia de Alcanena 

e Vila Moreira, através de Protocolo de Cooperação assinado a dois de março de dois 

mil e treze;  _____________________________________________________________  

 ________ 6. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena pretende realizar alguns melhoramentos não estruturais nas 

instalações acima referidas, nomeadamente, ao nível do piso, através da colocação de 

pavimento vinílico, amovível, dispondo de declaração da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, a autorizar a referida intervenção, conforme documento 

anexo; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 7. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, através do Ofício com a referência dois mil novecentos e setenta 

e oito, informa o Município da necessidade em efetuar a referida intervenção, 

solicitando o apoio financeiro para as despesas efetuadas, apresentando três orçamentos, 

documentos anexos, sendo o orçamento de menor valor no montante total aproximado 

de setecentos e cinco euros.” _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de setecentos euros à ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena, para comparticipação nas despesas de melhoramentos 

não estruturais nas instalações, nomeadamente no piso, através da colocação de 

pavimentos vinílico, amovível, no edifício onde funciona a Academia Sénior.  ________   
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 ________ A Associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultarem das intervenções assumidas e candidatadas para o apoio. ________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ Os Vereadores Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves e Maria João 

Vaz Monteiro, de Abreu Rodolfo apresentaram a seguinte declaração de voto: ____  

 ________ “Considerando que cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, os apoios excecionais devem ser regulamentados, de 

forma a promover a transparência e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ A forma como, neste momento, as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato, terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento, independentemente do valor em 

causa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade ou excecionalidade, os quais, mais uma vez, não se 

encontram plasmados nesta proposta, pelo que votamos contra. Relembramos que foi 

proposto, a vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito, uma proposta de base para 

regulamentação dos apoios extraordinários, que não teve acolhimento por este órgão.” _   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que toda e qualquer proposta de apoio colocada à votação da Câmara Municipal é objeto 

de articulação e consensualização com as entidades requerentes. No caso em concreto, 

trata-se de apoio a um projeto do qual a Câmara Municipal é uma das grandes 

impulsionadoras, a Academia Sénior, e por isso merece todo o apoio. _______________  
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 ________ 6.3 – Proposta de Apoio à Associação Materiais Diversos. Documento 

referência dez mil quatrocentos e sessenta e oito/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/300.50.801/25. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de até mil e quinhentos euros à 

Associação Materiais Diversos, para comparticipação nas despesas referentes a 

iniciativas integradas na programação regular da associação e do Festival Material 

Diversos de Dois Mil e Dezanove.  __________________________________________  

 ________ A Associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultarem das intervenções assumidas e candidatadas para o apoio, sendo o apoio pago 

mediante a entrega dos respetivos comprovativos. ______________________________  

 ________ Quanto aos apoios logísticos e administrativos prestados pela Câmara 

Municipal, deverá a entidade diligenciar e articular os respetivos procedimentos e 

pedidos junto dos serviços da Câmara Municipal. _______________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, integrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “… deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos…”. ________________________  

 ________ 2 – À data da deliberação da presente proposta se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 3- O Festival Materiais Diversos se revelou de indiscutível sucesso, 

promovendo o desenvolvimento cultural do concelho de Alcanena, realizando várias 

iniciativas que cruzam a apresentação de espetáculos nacionais e internacionais na área 

das artes performativas; ___________________________________________________  

 ________ 4 – A Associação Materiais Diversos integra outras associações e 

coletividades existentes no seio da programação, através de espetáculos conjuntos entre 

artistas e companhias profissionais e essas mesmas estruturas locais; ________________  

 ________ 5 – A Associação Materiais Diversos, no âmbito da sua atividade, promove 

a descentralização e a circulação dos projetos artísticos por parceiros de acolhimento, 

nomeadamente teatros municipais e outros festivais, tornando possível uma 

programação artística de qualidade; __________________________________________  
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 ________ 6 - O ano de dois mil e dezanove coincide com a realização da décima 

edição do Festival Materiais Diversos, após a alteração da sua periocidade para bienal. 

Esta edição (cuja proposta de programação para o concelho de Alcanena se encontra em 

anexo) prevê ainda a edição do livro “Dez Anos de Festival Materiais Diversos”. ______  

 ________ 7 – A Associação Materiais Diversos, no âmbito da sua atividade, 

apresentou uma candidatura à Direção Geral das Artes, com programação prevista para 

o triénio dois mil e dezoito/dois mil e vinte e um, tendo a mesma sido aprovada; ______  

 ________ 8 – Para além do desenvolvimento cultural da região, a associação promove 

também o desenvolvimento de fatores sociais (através do envolvimento a população nos 

projetos), económicos (através da criação de postos de trabalho diretos, da circulação de 

capitais na prestação de serviços inerentes ao festival), turísticos (devido à vinda de 

públicos externos ao concelho) e educativos (devido à programação regular centrada 

nos serviços educativos e trabalho direto com as escolas do concelho); ______________  

 ________ 9 – Dada a importância da atividade desenvolvida por esta Associação, a 

forte carga programativa prevista para dois mil e dezanove e o final a que se destina, 

entende-se, assim, de concretizar o apoio através da atribuição de um valor pecuniário e 

de apoio logístico e técnico conforme descrito abaixo.” __________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que o voto favorável se devia à atividade estar a par dos princípios aplicados ao Jazz 

Minde. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal constatou 

que os Senhores Vereadores consideravam algumas associações como “filhos” e outras 

como “enteados”. Esclareceu que a Câmara Municipal trata todas de igual modo.______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de até mil e quinhentos euros à Associação Materiais Diversos para 

comparticipação nas despesas referentes a iniciativas integradas na programação regular 

da associação e do Festival Material Diversos de Dois Mil e Dezanove.  _____________  

 ________ A Associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultarem das intervenções assumidas e candidatadas para o apoio, sendo o apoio pago 

mediante a entrega dos respetivos comprovativos. ______________________________  

 ________ Quanto aos apoios logísticos e administrativos prestados pela Câmara 

Municipal, deverá a entidade diligenciar e articular os respetivos procedimentos e 

pedidos junto dos serviços da Câmara Municipal. _______________________________  
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 ________ 6.4 – Proposta para Constituição da Comissão de Honra – Rede 

Cultura Sois Mil e Vinte e Sete – Representantes do Concelho de Alcanena. 

Documento referência dez mil quinhentos e trinta e quatro/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/150.10.500/10. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual propõe que o 

executivo da Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar quatro elementos de 

elevado e reconhecido valor artístico, cultural e intelectual, que representarão o 

Município de Alcanena na referida Comissão de Honra da Candidatura Rede Cultura 

Dois Mil e Vinte e Sete, a seguir indicados: ___________________________________   

 ________ - Zulmira Marques Bento Magalhães Matias _________________________  

 ________ - Marta Maria Capaz Assunção da Cunha Menezes ____________________  

 ________ - João Manuel Pereira Carvalho  ___________________________________  

 ________ - Vicente Carlos Flor Batalha _____________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, em que a referida Lei, 

prevê “… Assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de parcerias, o 

levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do 

património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município,…”; ____________  

 ________ 2 – O Município de Leiria pretende apresentar candidatura ao título de 

Capital Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e Sete; ____________________________  

 ________ 3 – O Município de Leiria, para a concretização do acima referido, criou 

uma rede colaborativa com outras cidades e vilas da região, no âmbito da arte, da 

cultura e do conhecimento, conferindo escala ao projeto global, de um modo geral e, 

particularmente, aos projetos individuais de cada um dos parceiros envolvidos; _______  

 ________ 4 – No dia dezassete de janeiro, o Município de Alcanena esteve presente 

numa reunião, a convite da Câmara Municipal de Leiria, na qual foi apresentado o 

projeto “Leiria Capital Europeia da Cultura” e discutida a proposta de parceria a 

concretizar através do estabelecimento de um Protocolo de Colaboração, conforme 

documento anexo à presente proposta; ________________________________________  

 ________ 5 – O Município de Alcanena assinou, no dia vinte e dois de fevereiro de 

dois mil e dezanove, o Protocolo de Colaboração - Rede Cultura Dois Mil e Vinte Sete, 

formalizando o compromisso que define a sua participação neste projeto; ____________  
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 ________ 6 – Com esta parceria, o Município de Alcanena pretende atingir alguns dos 

seus objetivos e que se prendem com a divulgação e valorização dos recursos 

endógenos, através da criação de condições que permitam a mobilidade dos criadores e 

dos agentes culturais, científicos e tecnológicos, a partilha de conhecimentos e a 

captação de mais recursos financeiros; ________________________________________  

 ________ 7 – A participação do Município de Alcanena no Projeto Leiria Capital 

Europeia da Cultura Dois Mil e Vinte e Sete representa a afirmação do património 

material e imaterial, da capacidade criativa e produtiva e, acima de tudo, da identidade 

das gentes do concelho de Alcanena, na região e no País; _________________________  

 ________ 8 – Estando prevista a constituição de uma Comissão de Honra da 

Candidatura Rede Cultura Dois Mil e Vinte e Sete, foi decidido, pelos membros 

participantes nas reuniões do Conselho Geral Rede Cultura Dois Mil e Vinte e Sete, 

proceder à apresentação de sugestões por parte de cada parceiro”. __________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, da proposta apresentada, deveria constar uma pequena nota biográfica sobre o 

valor artístico, intelectual e cultural, assim como o conhecimento, por parte dos 

mesmos, do Município de Alcanena, para deliberação e memória futura. _____________  

 ________ Deliberação tomada, nominalmente, e por escrutínio secreto: _________  

 ________ Nomeados, como elementos de elevado e reconhecido valor artístico, 

cultural e intelectual, os seguintes elementos, que irão representar o Município de 

Alcanena na Comissão de Honra da Candidatura Rede Cultura Dois Mil e Vinte e Sete, 

liderada pelo Município de Leiria: ___________________________________________  

 ________ - Nomeada, com duas abstenções, e cinco votos a favor, Zulmira Marques 

Bento Magalhães Matias; __________________________________________________  

 ________ - Nomeada, com duas abstenções, e cinco votos a favor, Marta Maria Capaz 

Assunção da Cunha Menezes; ______________________________________________  

 ________ - Nomeado, por unanimidade, João Manuel Pereira Carvalho; ____________  

 ________ - Nomeado, por unanimidade, Vicente Carlos Flor Batalha. ______________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Adenda ao Protocolo da Constituição da Equipa de Intervenção 

Permanente – EIP. Documento referência oito mil e um/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/150.10.500/1. (Para deliberação) _____________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção 

Permanente – EIP, nos termos e condições nela constantes, nomeadamente: __________  

 ________ a) O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e 

referente ao ano de dois mil e dezanove, o apoio no montante de cinquenta por cento de 

sessenta e cinco mil e trinta e cinco euros e sessenta e dois cêntimos, e que corresponde 

a trinta e dois mil e quinhentos e dezassete euros e oitenta e um cêntimos, de acordo 

com mapa anexo;  

 ________ b) No ano de dois mil e dezanove, o apoio acima referido será 

disponibilizado através de transferências mensais, tendo início no mês de janeiro, com a 

transferência do montante de dois mil setecentos e sete euros e oitenta e um cêntimos, 

sendo as restantes onze prestações mensais, no montante de dois mil setecentos e dez 

euros. As transferências devem ocorrer no dia vinte e cinco de cada mês ou em dia útil 

anterior, caso coincida com fim de semana ou feriado. ___________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2. O consagrado na Lei cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, 

no âmbito da transferência de competências para as autarquias, nomeadamente em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___________________  

 ________ 3. O Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, no seu ponto um do artigo segundo, que prevê explicitamente o apoio às 

EIPs – Equipas de Intervenção Permanente; ___________________________________  

 ________ 4. Que o Município deve assegurar o apoio que lhe é pedido pelas estruturas 

nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; _  ________________________________________________________  

 ________ 5. O número cinco do artigo décimo sétimo do Decreto-Lei número 

duzentos e quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de novembro, que prevê que, nos municípios em que se justifique, os corpos 
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de bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas associações humanitárias de 

bombeiros podem dispor de Equipas de Intervenção Permanente (EIP); _____________  

 ________ 6. A Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de 

quinze de outubro, alterada pela Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de 

quinze de fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento da EIP – 

Equipas de Intervenção Permanente são estabelecidas em protocolo a subscrever entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, a respetiva Câmara Municipal e a Associação 

Humanitária de Bombeiros; ________________________________________________    

 ________ 7. Que, no dia quatro de maio de dois mil e dezoito, foi assinado o Protocolo 

– Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

dos Bombeiros Voluntários de Minde, conforme documento ratificado na Reunião de 

Câmara realizada a vinte e um de maio de dois mil e dezoito; _____________________  

 ________ 8. Que, conforme o descrito no seu ponto número três da Cláusula Sexta 

(Obrigações das partes), cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município 

de Alcanena, a comparticipação em partes iguais nos custos decorrentes da remuneração 

dos elementos da EIP – Equipas de Intervenção Permanente, incluindo os encargos 

relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de trabalho; ___________  

 ________ 9. Que o apoio acima referido deverá ser atribuído mensalmente à 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, para todos os elementos contratados, 

e nos termos dos respetivos contratos de trabalho estabelecidos, de acordo com o artigo 

sétimo da Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de quinze de 

outubro, com a redação da Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de quinze de 

fevereiro; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 10. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho.” ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Adenda ao 

Protocolo da Constituição da Equipa de Intervenção Permanente – EIP, celebrado entre 

a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

Humanitária de Bombeiros Voluntários de Minde, concretamente em relação à alteração 

da redação da cláusula quinta do referido protocolo.  ____________________________  
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 ________ a) O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e 

referente ao ano de dois mil e dezanove, o apoio no montante de cinquenta por cento de 

sessenta e cinco mil e trinta e cinco euros e sessenta e dois cêntimos e que corresponde 

a trinta e dois mil e quinhentos e dezassete euros e oitenta e um cêntimos, de acordo 

com mapa anexo;  ________________________________________________________  

 ________ b) No ano de dois mil e dezanove, o apoio acima referido será 

disponibilizado através de transferências mensais, tendo início no mês de janeiro com a 

transferência do montante de dois mil setecentos e sete euros e oitenta e um cêntimos, 

sendo as restantes onze prestações mensais, no montante de dois mil setecentos e dez 

euros. As transferências devem ocorrer no dia vinte e cinco de cada mês ou em dia útil 

anterior, caso coincida com fim de semana ou feriado. ___________________________  

 ________ 7.2 - Adenda ao Protocolo Celebrado entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, de Apoio ao Funcionamento da 

Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento referência dez mil 

quinhentos e três/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/150.10.500/65. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a Minuta de Adenda ao Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa 

de Intervenção Permanente – EIP. ___________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2. O consagrado na Lei cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, 

no âmbito da transferência de competências para as autarquias, nomeadamente em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___________________  

 ________ 3. O Decreto-lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, no seu ponto um do artigo segundo, que prevê explicitamente o apoio às 

EIPs – Equipas de Intervenção Permanente; ___________________________________  

 ________ 4. Que o Município deve assegurar o apoio que lhe é pedido pelas estruturas 

nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 
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catástrofe, ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; __________________________________________________________  

 ________ 5. O número cinco do artigo décimo sétimo do Decreto-Lei número 

duzentos e quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de novembro, que prevê que nos municípios em que se justifique, os corpos 

de bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas associações humanitárias de 

bombeiros podem dispor de equipas de intervenção permanente (EIP); ______________  

 ________ 6. A Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de 

quinze de outubro, alterada pela Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de 

quinze de fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento da EIP – 

Equipas de Intervenção Permanente são estabelecidas em protocolo a subscrever entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, a respetiva Câmara Municipal e a Associação 

Humanitária de Bombeiros; ________________________________________________   

 ________ 7. Que no dia quatro de maio de dois mil e dezoito, foi assinado o Protocolo 

– Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, conforme documento ratificado na 

Reunião de Câmara realizada a vinte e um de maio de dois mil e dezoito; ____________  

 ________ 8. Que, conforme o descrito no seu ponto número três da Cláusula Sexta 

(Obrigações das partes), cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município 

de Alcanena, a comparticipação em partes iguais nos custos decorrentes da remuneração 

dos elementos da EIP – Equipa de Intervenção Permanente, incluindo os encargos 

relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de trabalho; ___________  

 ________ 9. Que o apoio acima referido tem sido atribuído mensalmente à Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, para todos os elementos 

contratados, e nos termos dos respetivos contratos de trabalho estabelecidos, de acordo 

com o artigo sétimo da Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, 

de quinze de outubro, com a redação da Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, 

de quinze de fevereiro, mediante as condições definidas no Protocolo de Cooperação 

celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Minde, a vinte e oito de janeiro de dois mil e dezanove;   _________________________  
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 ________ 10. Que, através da Adenda ao Protocolo – Condições de Contratação e 

Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, que procedeu à alteração do 

Ponto número um, da Cláusula Quinta do referido protocolo, foi atualizado o valor da 

remuneração base mensal para setecentos e trinta e oito euros e cinco cêntimos, 

correspondente ao nível seis da tabela remuneratória aplicável à Administração Pública, 

sendo atualizável anualmente na mesma percentagem do aumento que se verificar para 

os salários dos trabalhadores da Administração Pública; __________________________  

 ________ 11. Que, atualizados os cálculos com base na alteração acima descrita, 

conforme a tabela e Minuta de Adenda anexas à presente proposta, é atualizada a 

Cláusula dois do Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção 

Permanente – EIP, nos termos constantes dos documentos referidos.” _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Adenda ao 

Protocolo Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP, 

celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação Humanitária de Bombeiros 

Voluntários de Minde, concretamente quanto à atualização da cláusula segunda do 

referido protocolo, atualizando-se os valores a transferir pelo município. A adenda ao 

protocolo decorre da alteração à cláusula quinta do protocolo da Constituição da Equipa 

de Intervenção Permanente – EIP, celebrado entre a Autoridade Nacional de Proteção 

Civil, o Município de Alcanena e a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 

de Minde, na qual se atualizou o valor da remuneração mensal a atribuir aos membros 

da equipa.  _____________________________________________________________  

 ________ 7.3 - Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil. Documento 

referência dez mil quatrocentos e doze/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/150.10.400/247. (Para aprovação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil, para 

aprovação.  _____________________________________________________________  

 ________ O Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil esteve em Consulta 

Pública de dez de maio a vinte e dois de junho de dois mil e dezassete, mereceu 

aprovação em reunião de Comissão Municipal de Proteção Civil, realizada a vinte e sete 

de julho de dois mil e dezassete e aprovado em Reunião da Autoridade Nacional de 

Proteção Civil, a quatro de julho de dois mil e dezanove. _________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano Municipal de 

Emergência e Proteção Civil de Alcanena, procedendo-se à publicação da sua aprovação 

em Diário da República, para produção de efeitos. ______________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Às dezassete horas e trinta e oito minutos foi encerrada a reunião, tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


